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Responsabilidade civil - Dano material - 
Utilização de veículo automotor sem autorização 

da proprietária - Quebra de caminhão - 
Estacionamento - Testemunhas - Nexo causal - 
Valoração da prova - Indenização - Cabimento

Ementa: Reparação de danos. Utilização de veículo sem 

autorização da proprietária. Danos materiais decorrentes 

da má utilização. Nexo de causalidade comprovado. 

Dever de indenizar.

Juíza da 7ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora, que, 
nos autos do pedido de alvará judicial, deferiu o pedido 
de inicial, determinando o levantamento da quantia em 
conta de FGTS titularizada por Antônio Marcelino de 
Oliveira, na proporção de 50% para a meeira Lindalva 
Gomes de Oliveira e o restante dividido em partes iguais 
entre os demais herdeiros do de cujus, com o depósito 
do valor da quota-parte da herdeira incapaz Sônia Maria 
de Oliveira em poupança judicial à disposição do Juízo 
de interdição.

Em suas razões recursais, a agravante afirma que 
deverá ser dado provimento ao recurso, tendo em vista 
que a decisão ora combatida está violando o exercício 
da curatela, dentre elas receber as rendas e pensões do 
menor e as quantias a ele devidas e fazer-lhe as despesas 
de subsistência.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça apresentou 
parecer de f. 50-TJ, em que suscita o não conhecimento 
do recurso pelo fato de que a agravante deveria ter inter-
posto apelação, sendo que a interposição de agravo de 
instrumento constitui erro crasso.

Com relação ao mérito, o Parquet acompanhou os 
argumentos da agravante, opinando pelo provimento do 
recurso, caso ele seja conhecido.

É este, em epítome, o relatório. Decido.
Com relação à alegação de não conhecimento do 

recurso suscitada pelo douto Procurador de Justiça, veri-
fica-se que não lhe assiste razão quanto a essa questão.

No caso dos autos, deverá ser aplicado o princípio 
da fungibilidade.

O princípio da fungibilidade recursal é 

aquele pelo qual se permite a conversão de um recurso em 
outro, no caso de equívoco da parte, desde que não houvesse 
erro grosseiro ou não tenha precluído o prazo para a interpo-
sição. Trata-se de aplicação específica do princípio da instru-
mentalidade das formas. 
[...]
Atualmente trazem os doutrinadores os seguintes pressupostos 
para a aplicação do princípio da fungibilidade: a) ‘Dúvida 
objetiva’: não obstante a expressão um pouco equívoca, pois 
dúvida é sempre objetiva, significa que é necessário existir 
uma dúvida razoavelmente aceita, a partir de elementos obje-
tivos como a equivocidade de texto da Lei (sentença incidente 
ao art. 35 do CPC; art. 17 da lei de assistência judiciária) ou 
as divergências doutrinárias (indeferimento liminar da recon-
venção); b) inexistência de erro grosseiro: fala-se em erro 
grosseiro, quando nada justificaria a troca de um recurso pelo 
outro, pois não há qualquer controvérsia sobre o tema (ou 
seja, não será grosseiro o erro quando houver dúvida razoá vel 
sobre o cabimento do recurso); c) observância do prazo: 
o recurso interposto há que respeitar o prazo daquele que 
deveria ter sido - não se reputa correta a exigência deste pres-
suposto, pois as situações de dúvida podem envolver recursos 
com prazos diferentes (agravo de instrumento e apelação, por 
exemplo), quando, então, o respeito ao prazo seria imposição 
que esvaziaria a utilidade do princípio. (DIDIER JR., Fredie; 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. Curso de direito processual 
civil.  9. ed. Ed. Juspodivm, 2011, p. 45/46.)

Com relação ao alvará judicial, há dúvida razoável 
acerca do recurso cabível, se é o agravo de instrumento 
ou a apelação.

Há decisões afirmando que o recurso cabível nos 
casos de alvará judicial é o agravo de instrumento, pelo 
fato de que “não se classifica o pedido de alvará como 
um procedimento de jurisdição voluntária, mas como 
simples incidente no inventário” (REsp 21.585/PR, Rel. 
Min. Barros Monteiro, DJU de 10.03.97, p. 5.971), e 
outras em que resta consignado que se deve interpor 
apelação pelo fato de ser um procedimento de juris-
dição voluntária. Dessa forma, encontram-se presentes os 
requisitos da dúvida objetiva, bem como a ausência de 
erro grosseiro.

Além disso, para os que adotam a necessidade de 
observância do prazo do recurso correto, verifica-se que 
o agravo de instrumento foi interposto dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, não ultrapassando, por óbvio, o prazo 
previsto para a apelação. 

Quanto ao mérito, acompanho a manifestação do 
douto Procurador de Justiça, no sentido de dar provi-
mento ao recurso, para permitir o levantamento do valor 
em depósito na conta do FGTS, na sua integralidade, não 
havendo falar em depósito judicial, tendo em vista que, 
“conquanto seja de lei o procedimento de guardar em 
conta poupança os dinheiros dos incapazes, o valor dimi-
nuto da quota-parte da incapaz permite perfeitamente 
que essa regra seja aqui dispensada” (f. 50-TJ).

Ex positis, dou provimento ao agravo de instrumento 
interposto para reformar a decisão ora combatida, para 
permitir o levantamento integral do valor em depósito na 
conta do FGTS.

DES.ª MARIANGELA MEYER - De acordo com 
o Relator.

DES. PAULO ROBERTO PEREIRA DA SILVA - De 
acordo com o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .
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perfeitas condições antes de sofrer as avarias definitivas, 
mostrando-se, assim, descabida a sua condenação pelo 
pagamento do conserto. Acrescenta, ainda, que não há 
prova nos autos que indique ter o veículo quebrado em 
razão da sua má utilização pelo condutor. Requer, assim, 
a reforma da sentença para que seja julgado improce-
dente o pedido inicial.

Contrarrazões foram apresentadas às f. 132/135. 
Conheço do recurso, presentes os seus pressupostos 

de admissibilidade.
Considerando que o pedido de indenização 

enquadra-se na esfera da responsabilidade extracontra-
tual subjetiva, faz-se necessário, para sua configuração, 
a existência de: a) ato ou omissão antijurídica (culpa ou 
dolo), b) dano e c) nexo de causalidade entre ato ou 
omissão e dano (arts. 186 e 927, ambos do CC/2002). 

Analisando os autos, tenho que deve ser mantida 
a sentença prolatada, porquanto decidiu com acerto 
o Magistrado a quo, ao reconhecer, de acordo com 
as provas dos autos, a existência do nexo causal entre 
a conduta praticada pelo funcionário da recorrente e 
o dano suportado pela recorrida, conforme exposição 
a seguir.

Alega o apelante, em suas razões recursais, tão 
somente, a ausência de comprovação do referido nexo 
de causalidade. Todavia, tenho que não é isso que se 
depreende do contexto probatório. 

Dirlei Ângelo Batista, ex-funcionário da empresa ré, 
em depoimento prestado à f.101, confirma a versão de 
que o vigia da empresa teria pegado a chave do cami-
nhão da autora, sem autorização.

Esse fato, como dito, não se discute.
O que é importante dizer é que a mesma testemunha 

relata que “o caminhão trabalhou normalmente no dia 
dos fatos, ou seja, antes do vigia dirigi-lo.” (f.101), fato 
este comprovado, também, pela testemunha João Bene-
dito Pereira Gomes, motorista da empresa ré, à f.103.

Ademais, de acordo com o depoimento prestado 
pelo mecânico Ivan Avelino de Castro (f.102), pode-se 
concluir que os problemas mecânicos apurados no 
veículo decorreram de sua má utilização. Vejamos:

[...] que é possível que sejam causados os danos em questão 
em um caminhão que estava funcionando normalmente 
mesmo em um pequeno trajeto, se houver mal manuseio e 
condução do veículo, vez que é uma máquina. [...] (sic).

Desse modo, vê-se que a parte autora provou os 
fatos constitutivos do seu direito (art. 333, I, do CPC) e, 
por conseguinte, demonstrou a existência dos requisitos 
ensejadores da obrigação de indenizar. 

Por outro lado, à apelada competia trazer aos 
autos prova de existência de fato impeditivo, modifica-
tivo ou extintivo do direito da autora, a teor do inciso II do 
art. 333 do CPC; e isso, data venia, não ocorreu.

Desse modo, não há reparos a fazer na sentença 
recorrida. 

- Na responsabilidade extracontratual subjetiva, faz-se 
necessário a existência de: a) ato ou omissão antijurí-
dica (culpa ou dolo), b) dano e c) nexo de causalidade 
entre ato ou omissão e dano (arts. 186 e 927, ambos do 
CC/2002).

- Provados que os danos apontados são decorrentes da 
má utilização do veículo por terceiro não autorizado, 
configurado se mostra o nexo de causalidade entre o ato 
ilícito praticado e o dano experimentado pela proprietária 
do bem.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0470.09.057405-9/001 - Co-
marca de Paracatu - Apelante: Aliança Empresarial Enge-
nharia Ltda. - Apelado: Edilena Luiz Xavier - Relator: DES. 
EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2013. - Evandro 
Lopes da Costa Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - 
Trata-se de recurso de apelação interposto por Aliança 
Empresarial Engenharia Ltda. contra a sentença de 
f. 112/117, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Paracatu, que, nos autos da ação 
de indenização por danos morais e materiais ajuizada 
por Edilena Luiz Xavier, julgou parcialmente procedente 
o pedido inicial para condenar a recorrente ao paga-
mento de indenização por dano material, no importe de 
R$9.641,60 corrigidos monetariamente de acordo com 
os índices da CGJ, acrescidos de juros de mora de 1% ao 
mês, a contar da citação, bem como ao pagamento das 
custas e dos honorários arbitrados em 15% sobre o valor 
da condenação.

Inconformada, apela a ré, alegando que, de acordo 
com a documentação acostada aos autos, bem como a 
prova oral produzida em audiência, não restou caracteri-
zado o nexo causal entre a ação/omissão e o dano supor-
tado pela recorrida, indispensável para que fosse respon-
sabilizada pelo ocorrido. Assevera que a ação, no caso, 
foi o fato de seu ex-funcionário ter retirado o veículo da 
recorrida do pátio onde estava estacionado, sem auto-
rização para tanto. O dano foi o veículo ter quebrado 
por razão que não se soube precisar no processo. 
Desse modo, sustenta que o liame para que se ligue a 
ação e o dano sofrido não foi demonstrado. Aduz que 
o veículo em questão poderia ter quebrado a qualquer 
momento, por causa do seu longo tempo de uso, não 
tendo comprovado a recorrida que o veículo estava em 
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Posto isso, nego provimento ao recurso.

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - De acordo 
com o Relator.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Execução por título extrajudicial - Contrato de 
prestação de serviço educacional - Ausência de 
comprovação do serviço prestado - Requisito da 

certeza da dívida - Não atendimento

Ementa: Execução de parcelas não pagas pelo aluno. 
Contrato de prestação de serviço educacional. Ausência 
de comprovação dos serviços prestados. Ausentes requi-
sitos da certeza da dívida.

- O contrato de prestação de serviço educacional apenas 
pode ser considerado como título executivo extrajudicial 
quando comprovada a prestação do serviço, devendo 
ainda indicar o valor da mensalidade ou da hora/aula 
do curso.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.060187-7/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Associação 
Salgado de Oliveira de Educação e Cultura - Apelada: 
Nathalia Pereira Lopes e Souza - Relator: DES. TIBÚRCIO 
MARQUES 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 março de 2013. - Tibúrcio 
Marques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de apelação 
cível interposta por Associação Salgado de Oliveira de 
Educação e Cultura contra sentença prolatada pelo Juízo 
da 19ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos 
autos da ação de execução por título extrajudicial, mane-
jada em desfavor de Nathalia Pereira Lopes e Souza.

Na sentença de f. 13/14, a MM. Juíza indeferiu 
a petição inicial, extinguindo o processo, com fulcro no 
art. 267, incisos I e IV, c/c art. 295, parágrafo único, 
inciso II, ambos do CPC.

Impôs à autora, ora apelante, o pagamento das 
custas processuais.

Inconformada, a apelante sustenta, em síntese, 
que há sim força executiva no contrato celebrado entre 
as partes.

Afirma que o contrato de prestação de serviços 
educacionais é sim título executivo, possuindo certeza 
e liquidez.

Postula a reforma da sentença, para que seja dado 
provimento à apelação.

Sem contrarrazões, haja vista que a apelada ainda 
não integrou a relação processual.

É o relatório.
Conheço do recurso, uma vez que presentes os 

pressupostos de admissibilidade.
Mérito.
Da análise pormenorizada do caderno processual, 

vislumbra-se que a pretensão recursal não merece pros-
perar. 

Pretende o apelante a reforma da sentença, sob 
alegação de que o contrato de prestação de serviço educa-
cional firmado com a apelada tem sim força executiva.

Compulsando os autos, verifica-se que a apelante 
alegou, mas não conseguiu demonstrar, ser o título certo, 
líquido e exigível.

Do próprio julgado colacionado pelo apelante, 
às f. 19/20, em seu recurso, aponta que o contrato de 
prestação de serviços educacionais somente poderia dar 
ensejo ao ajuizamento de ação de execução se o credor 
comprovasse ter adimplido com sua contraprestação.

Contrato de prestação de serviços educacionais. Art. 615, 
IV, do Código de Processo Civil. Precedentes da Corte. 1. 
O contrato de prestação de serviços educacionais é título 
executivo hábil, provando o credor, na forma do art. 615, IV, 
do Código de Processo Civil, que adimpliu a contraprestação 
que lhe corresponde, não se admitindo como tal a simples 
presunção. 2. Recurso especial conhecido, mas desprovido. 
(REsp 250.107/DF, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes 
Direito, Terceira Turma, julgado em 12.09.2000.)

Extrai-se do julgado acima que o credor deve 
comprovar a prestação do serviço, inclusive sendo inad-
mitida a presunção.

No presente caso, a apelante não demonstrou, de 
forma alguma, qualquer indício que seja da sua contra-
prestação, inobservando a obrigação imposta pelo 
art. 615, inciso IV, do Código de Processo Civil, a saber: 

Art. 615. Cumpre ainda ao credor:
[...]
IV - provar que adimpliu a contraprestação, que Ihe corres-
ponde, ou que Ihe assegura o cumprimento, se o executado 
não for obrigado a satisfazer a sua prestação senão mediante 
a contraprestação do credor.

Este é o entendimento da jurisprudência:

Processual civil. Contrato de prestação de serviços educa-
cionais. Execução de parcelas alegadamente inadimplidas 
pelo aluno. Falta de comprovação dos serviços respectivos. 
Requisito da certeza da dívida não atendido. CPC, art. 615, 


